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Resumo: O objetivo desse trabalho é lançar um olhar sobre o compromisso do 
Estado brasileiro em relação ao seu princípio primordial, que é o da dignidade da 
pessoa humana, à luz da Constituição Federal e sobre a necessidade de inclusão 
social da grande parcela da população que vive à margem das condições e 
garantias fundamentais que deveriam ser proporcionadas em cumprimento a esse 
princípio. 
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Abstract: The aim of this work is to cast an eye on the commitment of the Brazilian 
government over its overriding principle, which is the dignity of the human person in 
the light of the Constitution and the need for social inclusion of the large portion of 
the population that live on the margins of the conditions and guarantees that should 
be provided in compliance with this principle. 
 






De acordo com a Bíblia (Gn 1,26), Deus criou o homem à sua imagem e 
semelhança. Dessa forma, em sua essência, todos os homens são iguais, sem 
distinção de raça ou sexo e, por consequência, todos possuem os mesmo direitos 
fundamentais.  
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No Brasil, os princípios da dignidade da pessoa humana e da igualdade 
constam expressamente nos artigos 1º, inciso III3 e 5º4 da Constituição Federal de 
1988, demonstrando sua importância como ideário político para a construção de 
uma sociedade livre, justa e solidária5. 
Entretanto, mesmo que o princípio da dignidade humana seja o norteador 
dos outros princípios constantes na Constituição, a realidade brasileira ainda está 
distante das condições de vida que o Estado tem como função proporcionar aos 
seus cidadãos. Existe um grande contingente de pessoas excluídas de tais 
garantias, sofrendo com o desemprego, o acesso precário à saúde, à educação e à 
moradia, com um sistema previdenciário deficiente, entre outros inúmeros problemas 
que, além de impedir o crescimento e o desenvolvimento humano, colocam esses 
cidadãos à margem do princípio inerente à sua essência e condição de seres 
humanos. 
É preciso que o Estado se reorganize para acompanhar as mudanças que 
determinam as necessidades da população, oferecendo assim as condições 
essenciais para que esse contingente de excluídos possa resgatar sua cidadania e 
dignidade. Além de registrar na Constituição a dignidade como fundamento, é 
necessário que se faça valer o compromisso com a democracia, com seus cidadãos. 
 
2 Dignidade da Pessoa Humana 
 
Quando nos referimos ao conceito de dignidade, certamente sua melhor 
definição seja a apresentada por São Tomás de Aquino (1225-1274), que afirma: “o 
termo dignidade é algo absoluto e pertence à essência”, situando esse conceito 
como um requisito inerente à condição humana (AQUINO, 2001, p.411). 
 
                                            
3
 Art. 1º A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos Estados e Municípios e 
do Distrito Federal, constitui-se em Estado Democrático de Direito e tem como fundamentos: 
I - a soberania; 
II - a cidadania; 
III - a dignidade da pessoa humana; 
IV - os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa; 
V - o pluralismo político. 
4
 Art. 5º. Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos 
brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à 
igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes. 
5
 Art. 3º Constituem objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil: 
I - construir uma sociedade livre, justa e solidária; 




Etimologicamente, o termo dignidade vem do latim dignus e significa 
“aquele que merece estima e honra, aquele que é importante” (MORAES, 2003. p. 
75) A dignidade humana é, portanto, um atributo da pessoa e não pode ser medida 
por um único fator, pois nela intervém a combinação de aspectos morais, 
econômicos, sociais e políticos, entre outros. 
O princípio da dignidade da pessoa humana conduz, por sua vez, ao 
compromisso com o absoluto e irrestrito respeito à identidade e à integridade de 
todo ser humano, sem exceções. Toda pessoa humana é digna. Essa singularidade 
fundamental e insubstituível é intrínseca à condição do ser humano, qualifica-o 
nessa categoria e o coloca acima de qualquer indagação. 
Mas por que pessoa humana? Não nos parece um pleonasmo? A simples 
tentativa de resposta a esta pergunta já seria objeto de longa pesquisa que não 
caberia neste pequeno estudo, mas que enseja uma breve consideração para 
elucidar a expressão pessoa humana. 
A palavra “pessoa” teve sua origem para significar uma máscara utilizada 
por um ator do teatro clássico. Depois, “pessoa” passou a significar aquele que 
desempenha um papel na vida, um agente.  
Peter Singer (1994, p.107-108) se propõe a utilizar o termo “pessoa” no 
sentido de “um ser racional e autoconsciente, para captar os elementos do sentido 
popular de ser humano que não são abrangidos pelo termo membro da espécie 
homo sapiens”. 
A diferenciação pela utilização do termo pessoa ou pessoa humana, 
consiste na ideia de que se considerasse apenas a capacidade cognitiva, certos 
animais, como os chimpanzés e os cães, que possuem certo grau de consciência 
diante do fato notório de responderem a estímulos de aprendizado, dor, sentimento 
por sua cria, seriam considerados pessoas, pois as pessoas humanas apenas 
possuiriam estas capacidades de forma mais (bem mais) acentuada. 
No entanto, a pessoa humana, ser racional e autoconsciente, age 
segundo sua liberdade, razão e moral, sendo a moralidade “a única condição que 
pode fazer de um ser racional um fim em si mesmo, pois só por ela lhe é possível 
ser membro legislador no reino dos fins. Portanto, a moralidade, e a humanidade 
enquanto capaz de moralidade, são as únicas coisas que têm dignidade” (KANT, 
2004, p. 234), por isso se distingue dos outros seres, das outras pessoas,  




A formulação clássica trazida por Immanuel Kant, em 1785, ao afirmar 
que as pessoas deveriam ser tratadas como um fim em si mesmas, e não como um 
meio, bem traduz o que se quer dizer com dignidade da pessoa humana:  
 
No reino dos fins, tudo tem ou um preço ou uma dignidade. 
Quando uma coisa tem preço, pode ser substituída por algo 
equivalente; por outro lado, a coisa que se acha acima de todo 
preço, e por isso não admite qualquer equivalência, 
compreende uma dignidade (KANT, 2004, p. 58).  
 
Dessa forma, para o filósofo, o preço é conferido àquilo que se pode 
avaliar, inclusive para fins de troca ou substituição. Já uma dignidade não permite 
valoração, tampouco permite substituição, porque se situa acima de qualquer critério 
ou medida de fixação de preço. O meio, portanto, é passível de preço porque é 
exterior; a dignidade, por ser um fim, não pode ser avaliada porque está no interior 
do elemento sobre o qual se expressa. 
Sendo a pessoa humana a única destinatária de dignidade, ela também é 
destinatária de todo o respeito, pois o respeito só pode se referir às pessoas, nunca 
às coisas. Estas últimas podem fazer surgir em nós a inclinação; e se são animais 
(por exemplo, cavalo, cães, etc.), podem mesmo infundir amor, o temor, como o mar, 
um vulcão, uma fera, mas nunca o respeito (KANT, 2004, p. 87).  
Para Sandel (2012, p.140-143) nossa capacidade de raciocinar está 
intimamente ligada a nossa capacidade de sermos livres. Juntas, essas capacidades 
nos tornam únicos e nos distinguem da existência meramente animal. Elas nos 
transformam em algo mais do que meras criaturas com apetites. Essa capacidade 
de agir com autonomia é o que confere à vida humana sua dignidade especial. Ela 
estabelece entre pessoas e coisas. 
Esse conceito abrange uma diversidade de valores existentes na 
sociedade e, à medida em que essa sociedade evolui e se modificam as 
necessidades do ser humano, ele precisa se adequar a essa nova realidade. Assim, 










[...] temos por dignidade da pessoa humana a qualidade 
intrínseca e distintiva de cada ser humano que o faz merecedor 
do mesmo respeito e consideração por parte do Estado e da 
comunidade, implicando, neste sentido, um complexo de 
direitos e deveres fundamentais que asseguram a pessoa tanto 
contra todo e qualquer ato de cunho degradante e desumano, 
como venham a lhe garantir as condições existenciais mínimas 
para uma vida saudável, além de propiciar e promover sua 
participação ativa e co-responsável nos destinos da própria 
existência e da vida em comunhão com os demais seres 
humanos (SARLET, 2007. p. 62). 
 
Analisando a visão desses autores, podemos concluir que a dignidade da 
pessoa humana é uma qualidade intrínseca, inseparável de todo e qualquer ser 
humano sendo, portanto, a característica que o define como tal e um valor próprio 
que o identifica.  
 
2.1 Antecedentes Filosóficos 
 
O princípio da dignidade da pessoa humana foi consolidado por três 
momentos marcantes na história da humanidade: o Cristianismo, o Kantismo e a 
Segunda Guerra Mundial. Em síntese, podemos dizer que, inicialmente, a dignidade 
era centrada em Deus, sendo, portanto, externa ao homem; depois, migra para o 
interior do ser humano, associando-se à racionalidade e liberdade como atributos 
exclusivos da pessoa natural; por fim, brutais atentados contra a humanidade 
demonstram a necessidade de situar a dignidade como princípio constituinte do 
Estado Democrático de Direito. 
Assim, temos que, num primeiro momento, a ideia do indivíduo como 
pessoa e, por consequência, como portador de dignidade, foi concebida pelo 
Cristianismo e divulgada especialmente por São Tomás de Aquino (1225-1274). Para 
ele, a dignidade é própria do homem e “existe in actu só no homem como indivíduo, 
passando dessa forma a residir na alma de cada ser humano”, sendo que a natureza 
humana é submissa às leis naturais, emanadas diretamente da autoridade divina 
(MONDIN, 1998 In: SARLET, 2006, p. 113). 
Num segundo momento, coube aos filósofos, entre eles Hobbes, Locke e 
Kant, levar até a cultura ocidental o conceito de que a dignidade é um valor 
intrínseco ao homem que jamais poderá ser relativizado pelo Estado ou pela 
sociedade.  




Em temos gerais, Hobbes (2008, p.71) defendia que o poder do Estado 
deveria ser atribuído a um determinado soberano, o qual deteria todos os poderes e 
direitos (exceto o direito à vida); por sua vez, Locke (WEFFORT, 2010. p. 97) 
entendia que o Estado deveria ser regido pela vontade de seus membros, vendo o 
ser humano individual como um ser dotado de identidade reflexiva. Finalmente, Kant 
(2004, p.66) reassentou a moralidade em novas bases, afirmando que o homem não 
deve jamais ser transformado em um instrumento para a ação de outrem, sendo a 
dignidade intrínseca à condição humana. 
Entretanto, nem mesmo as ideias kantistas evitaram a instrumentalização 
do ser humano pelo Estado nazista, durante a Segunda Guerra Mundial. Nesse 
período, o homem passou a ser tratado como coisa, sofrendo todo tipo de 
humilhação e atrocidades, como descreve Nelson Rosenvald: 
 
O processo de fragmentação do ser humano começa com a 
fragmentação da família, a eliminação de suas vestes e 
documentos, a substituição de seu nome por um número 
marcado no braço, tal qual gado. A perda da identidade, aliada 
à fome, à dor e à doença, retira do ser humano o seu vestígio 
de racionalidade, pois apenas subsiste o instinto de luta pela 
vida, nada mais (ROSENVALD, 2005, p.75). 
 
A imposição do regime nazi-fascista e as barbaridades cometidas em 
nome dessa ideologia deixaram clara a necessidade de se inserir o conceito de 
dignidade da pessoa humana como princípio constitucional de um Estado 
Democrático. Isso ocorreu logo após a guerra, em 1949, na Alemanha, por exigência 
dos países vencedores: a Lei Fundamental de Bonn, em seu artigo 1º, estabelece 
que a “dignidade da pessoa humana é intangível. Respeitá-la e protegê-la é 
obrigação de todos os poderes estatais” (LEI FUNDAMENTAL DA REPÚBLICA 
FEDERAL DA ALEMANHA, 1975, p.6). 
Ainda no ano anterior ocorre a proclamação da Declaração Universal dos 
Direitos Humanos pelas Nações Unidas, a qual enfatiza, em seu artigo 1º: “Todas as 
pessoas nascem livres e iguais em dignidade e direitos. São dotadas de razão e 








Historicamente, o reconhecimento da dignidade humana se deu por lentas 
e dolorosas conquistas, conforme explica Pontes de Miranda: 
 
Foi o resultado de avanços, ora contínuos, ora esporádicos, 
nas três dimensões: democracia, liberdade, igualdade. Erraria 
quem pensasse que se chegou perto da completa realização. A 
evolução apenas se iniciou para alguns povos; e aqueles 
mesmos que alcançaram, até hoje, os mais altos graus ainda 
se acham a meio caminho. A essa caminhada corresponde a 
aparição de direitos essenciais à personalidade ou à sua 
expansão plena, ou à subjetivação e precisão de direitos já 
existentes. (PONTES DE MIRANDA, 1967, p. 622). 
 
Ao finalmente reconhecer o princípio da dignidade humana, o Estado 
percebe também a impossibilidade de modificar a natureza das necessidades 
humanas – necessidades básicas como educação, habitação, saúde, liberdade, 
entre outras – as quais são de direito para a garantia desse princípio. 
 
 
3 O Princípio da Dignidade da Pessoa Humana na Constituição Brasileira 
 
 
O princípio da dignidade da pessoa humana, preceito fundamental do 
Estado Democrático brasileiro, passou a figurar na Constituição Federal de 1988 e, 
conforme afirma Sérgio Ferraz: 
 
[...] é base da própria existência do Estado brasileiro e, ao 
mesmo tempo, fim permanente de todas as suas atividades. É 
a criação e manutenção das condições para que as pessoas 
sejam respeitadas, resguardadas e tuteladas, em sua 
integridade física e moral, assegurados o desenvolvimento e a 
possibilidade da plena concretização de suas potencialidades e 
aptidões (FERRAZ, 1991, p. 19). 
 
Dessa forma, a expressão do princípio da dignidade da pessoa humana 
como fundamento do Estado do Brasil significa que esse existe para o homem, a fim 
de assegurar as condições políticas, sociais, econômicas e jurídicas, que permitam 
que ele atinja seus fins, sendo o homem o sujeito de dignidade e colocado acima de 
todos os bens e coisas, inclusive do próprio Estado. 
 




Conforme citado anteriormente, a igualdade e o direito à vida e à 
liberdade são garantidos aos cidadãos no artigo 5º, que reza o seguinte: 
 
Art. 5º. Todos são iguais perante a lei, sem distinção de 
qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos 
estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à 
vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade [...] 
(BRASIL, 2000). 
 
Esse princípio está elencado junto aos Direitos e Garantias Fundamentais 
da Constituição Brasileira, que reúne os dispositivos destinados a estabelecer 
direitos, garantias e deveres aos cidadãos da República Federativa do Brasil. Esses 
dispositivos sistematizam as noções básicas e centrais que regulam a vida social, 
política e jurídica de todo o cidadão brasileiro. 
Conforme explica o doutrinador José Afonso da Silva (1995, p. 81), os 
Direitos e Garantias Fundamentais encontram-se regulados entre os artigos 5º ao 17 




4. de nacionalidade; 
5. políticos. 
 
O artigo 5º, provido de setenta e oito incisos, traz em seu conteúdo os 
direitos e garantias individuais e coletivos. Os artigos 6º ao 11º  dedicam-se ao 
tratamento dos direitos sociais, que são a educação, a saúde, o trabalho, a moradia, 
o lazer, a segurança, a previdência social, a proteção à maternidade e à infância e a 
assistência aos desamparados (SILVA, 1995, p. 181). 
Entretanto, ainda que uma das atribuições do Estado seja propiciar as 
condições básicas e necessárias para que as pessoas se tornem dignas e possam 
viver dignamente, a dignidade humana pode ser violada das mais diversas 
maneiras. Tortura, qualidade de vida desumana, má qualidade no oferecimento da 








Particularmente no Brasil, o princípio da dignidade humana, ainda que 
expresso constitucionalmente, convive ativamente com as mais diversas situações 
de degradação desse mesmo princípio: o enorme contingente de miseráveis, de 
sem-teto, de crianças que não frequentam a escola; o trabalho, a exploração e a 
prostituição infantis, o sistema prisional ineficaz, o descaso com a saúde, o 
abandono de idosos por parte da previdência, o desemprego... são apenas uma 
parte das causas que originam a grande legião de cidadãos excluídos das condições 
de vida digna que caberia ao Estado proporcionar. Uma vez que o princípio da 
dignidade humana emerge como imposição do Direito contra todas as formas de 
degradação humana, é imprescindível que esse mesmo Direito seja capaz de 
formular, paralelamente, novas formas de se concretizar, a fim de coibir esse 
aviltamento do homem e a desumanização da convivência entre aqueles que, 
essencialmente, são iguais e possuem os mesmos direitos. 
Constatando essa situação, vale a pena citar o sociólogo Herbert de 
Souza, o Betinho, para quem 
 
O mundo deu muitas voltas. Caíram barreiras referências, 
mitos e muros. A história não coube em teorias. As teorias 
negaram suas promessas. O capitalismo continuou produzindo 
miséria, mas o socialismo avançou sem conseguir eliminá-la 
[...] 
Depois de 100 anos de socialismo e capitalismo, a miséria no 
mundo aumentou, e a economia transformou-se num código de 
brancos e numa fábrica de exclusão racionalizada. A 
modernidade produziu um mundo menor do que a humanidade. 
Sobram bilhões de pessoas. Não se previu espaço para elas 
nos vários projetos internacionais e nacionais. No Brasil, essa 
exclusão tem raízes seculares. De um lado, senhores, 
proprietários, doutores. Do outro, índios, escravos, 
trabalhadores, pobres. Isso significa produzir riqueza pela 
produção da pobreza (SOUZA, 1993, p.16). 
 
Nos dias de hoje, é comum que as constituições, em sua maioria, 
traduzam excelentes propostas, mas que não consigam concretizar os projetos 
formulados. No Brasil, é constante que as normas propostas acabem não sendo 
cumpridas, tanto por parte dos governantes quanto da própria população, que acaba 
deixando de desfrutar os direitos que tão arduamente foram conquistados.  
 




Ao lado da exclusão que significa a expulsão do homem do mundo onde 
pode viver dignamente, existe também a exclusão do homem por si mesmo. Como 
exemplifica Hannah Arendt,  
Antes, negava-se ao homem a sua plena integração; hoje, 
expulsa-se o homem do mundo; ou, o que é pior, faz-se com 
que ele se intimide e se dê por excluído, rejeite-se por não ter 
obtido o mérito de poder ser aceito, inclusive por si mesmo 
(ARENDT, 1990, p. 324). 
 
Assim, percebemos que a exclusão e a produção da miséria não se dão 
apenas pela rejeição do homem pelo mundo e por seu semelhante, mas também por 
sua rejeição por si mesmo. 
O desempregado, o deficiente, a criança de rua, o preso, o idoso, o 
analfabeto, o sem-teto, entre tantos outros que fazem parte da legião dos excluídos, 
são também vítimas de preconceitos e se tornam invisíveis aos olhos do Estado e 
dos próprios cidadãos. Consequentemente, tornam-se fantasmas também para si 
próprios, pois se habituam e aceitam o padrão de vida no qual falta o respeito à sua 
dignidade. Nesse sistema, a dignidade da pessoa humana é atingida duplamente: 
não apenas a do excluído, mas também a daquele que não enxerga o seu próprio 
semelhante ou que aceita a sua exclusão. 
Não basta que o princípio da dignidade seja citado em nossa Constituição 
para que ele seja respeitado e cumprido. Uma política que produz a exclusão, para a 
qual o indivíduo, ao invés de ser um fim, torna-se um meio e, consequentemente, 
pode ser substituído, não é uma política democrática, tampouco é humana. Talvez a 
normatização do princípio da dignidade humana não seja o bastante para reverter 
sozinho um quadro tão grave quanto o que se apresenta na realidade brasileira, mas 
certamente é imprescindível o seu acatamento para que se possa vislumbrar a 
possibilidade de superar esse quadro e transformar essa realidade. 
 
4 A Dignidade Humana e a Inclusão Social 
 
De maneira genérica, a inclusão social pode ser definida como um 
conjunto de meios e ações que combatem a exclusão aos benefícios da vida em 
sociedade, provocada por variados fatores, entre os quais a ausência de classe 
social, origem geográfica, educação, idade, sexo, existência de deficiência ou 
preconceitos raciais, de credo religioso etc.  




Dessa forma, o objetivo do processo de inclusão social consiste em tornar 
toda a sociedade um lugar viável para a convivência de pessoas de todos os tipos, 
indiscriminadamente, para que possam desfrutar de seus direitos, satisfazer suas 
necessidades e desenvolver e aplicar suas potencialidades. Entre os aspectos 
trabalhados para essa transformação da sociedade destacam-se a saúde, a 
educação, o lazer, o trabalho, a moradia, entre outros. 
Em linhas gerais, a meta primordial do processo de inclusão social é 
trazer as pessoas para uma sociedade da qual elas nunca fizeram parte até então, 
visando reduzir as disparidades para integrar cada vez mais pessoas a uma 
condição de vida digna, promovendo acesso equitativo aos benefícios do 
desenvolvimento. 
O ser humano, a pessoa humana, não vive só. Não é de sua natureza. 
Ele deve estar inserido no convívio com outros seres humanos para dar sentido à 
sua vida, ao seu trabalho, ao seu labor que, conforme as palavras de Hannah Arendt 
(2001, p. 31): 
 
Todas as atividades humanas são condicionadas pelo fato de 
que os homens vivem juntos; mas a ação é a única que não 
pode sequer ser imaginada fora da sociedade dos homens. A 
atividade do labor não requer a presença de outros, mas um 
ser que <<laborasse>> em completa solidão não seria humano, 
e sim um animal laborans no sentido mais literal da expressão. 
Um homem que trabalhasse e fabricasse e construísse num 
mundo habitado somente por ele mesmo não deixaria de ser 
um fabricador, mas não seria um homo faber: teria perdido a 
sua qualidade especificamente humana e seria, antes, um deus 
– certamente não o Criador, mas um demiurgo divino como 
Platão o descreveu em um dos seus mitos. 
 
Sua inclusão no meio social para o desempenho de qualquer atividade 
esta diretamente ligada com a sua dignidade. 
O termo incluir vem do latim includere, que tem o significado de 
compreender, abranger, conter em si, envolver, pertencer juntamente com outros, 
entre os diversos sinônimos oferecidos pelo Dicionário Aurélio de Língua 
Portuguesa. É importante salientar que, embora a definição desse termo 
pressuponha o ato de alguém estar inserido entre as outras pessoas, em nenhum 
momento se menciona que o ser incluído precisa ser igual ou semelhante aos 
demais aos quais se agrupou. 




Na verdade, uma sociedade inclusiva é aquela que valoriza a diversidade 
e estimula a aceitação das diferenças entre as pessoas, e dentro dela os cidadãos 
aprendem a conviver, contribuir e construir juntos uma gama de oportunidades reais 
para todos. Em síntese, trata-se de uma sociedade em que cada indivíduo é 
responsável pela qualidade de vida do outro, ainda que cada um seja diferente em 
suas características e necessidades. 
Nesse aspecto, podemos citar, por exemplo, o caso da inclusão de 
pessoas com deficiências variadas. Um cidadão com necessidades especiais 
dificilmente deixará de apresentar sua deficiência – um cego não deixará de sê-lo, 
um cadeirante provavelmente o será por toda a vida, e assim por diante – ainda que 
possa desfrutar das melhores condições que a sociedade lhe ofereça. E é 
exatamente no cerne dessas contradições que se firma o movimento da inclusão 
social: na convicção de que a diversidade é parte da natureza humana e que, 
somente ao aprender a lidar com essas diferenças é que uma sociedade poderá se 
considerar verdadeiramente democrática. 
Segundo Sassaki (1997, p.17), o movimento de inclusão social tem como 
objetivo maior a construção de uma sociedade real e justa para todas as pessoas, e 
seus princípios se baseiam nos seguintes pressupostos: 
 
- a celebração das diferenças 
- o direito de pertencer 
- a valorização da diversidade humana 
- a solidariedade humanitária 
- a igual importância das minorias 
- a cidadania com qualidade de vida. 
 
Ainda que o processo de inclusão social valorize a diversidade, é 
importante salientar que é sobre o princípio da igualdade que ele se assenta. Nesse 
ponto, podemos tecer uma reflexão sobre os conceitos de diferença, diversidade e 









Desigualdade deriva de um tipo de privação social, por 
exemplo, quando um é rico e o outro é pobre. Isso não significa 
que os dois sejam diferentes, mas que, diante da riqueza, um 
tem e o outro não tem. Um está incluído naquele benefício e o 
outro está excluído. A igualdade e a desigualdade são 
princípios éticos. A diferença não se relaciona necessariamente 
com a ética. Uma pessoa pode ser diferente da outra, e não ser 
desigual. O princípio da diversidade consiste em admitir que as 
pessoas podem ser iguais e, ainda assim, ter atitudes e 
práticas diferentes (SOUZA; RODRIGUES, 1994, p.27). 
 
Dessa forma, podemos afirmar que o respeito à diversidade e às 
diferenças de cada indivíduo não significa a negação de suas necessidades 
especiais. Ao contrário, respeitar as limitações de cada cidadão implica em oferecer 
a ele todas as possibilidades de desenvolvimento para que ele possa desfrutar 
igualmente das mesmas condições oferecidas aos seus companheiros da 
sociedade. 
 
5 O Princípio da Igualdade 
 
O princípio da igualdade é fundamental para a cidadania e a efetividade 
do Estado Democrático de Direito, sendo amplamente tratado na Constituição 
Brasileira. Nos incisos III e IV do artigo 3°, por exemplo, podemos encontrar esse 
princípio colocado como a base de nossa República Federativa: 
 
Art. 3°: Constituem objetivos fundamentais da República 
Federativa do Brasil: 
III - erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as 
desigualdades sociais e regionais; 
IV- promover o bem de todos, sem preconceito de origem, 
raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de 
discriminação (BRASIL, 2000). 
 
Da mesma forma, como já foi citado, a igualdade situa-se também entre 
os direitos e garantias fundamentais: 
 
Art. 5°: Todos são iguais perante a lei, sem distinção de 
qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos 
estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à 
vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade 
(BRASIL, 2000). 
 




Além desses artigos, o princípio da igualdade é citado em vários outros 
momentos da Constituição, a qual reflete a preocupação do Estado, em termos 
jurídicos, em situar igualmente os cidadãos no exercício de seus direitos e garantias 
e em sua visão pela lei aqui vigente.  
A observação dos parâmetros que norteiam o princípio da igualdade é 
indispensável para que se possa construir uma sociedade democrática e fraterna. 
Ela precisa resultar de um esforço em conjunto da sociedade e do Estado, que se 
traduz pela implementação das ações afirmativas para que seja alcançado o ideal da 
participação de todos os cidadãos dentro dessa sociedade.  
É importante frisar que o sentido de igualdade aqui salientado não se 
refere ao “achatamento” dos indivíduos num mesmo padrão; ao contrário, trata-se do 
equilíbrio entre as oportunidades oferecidas em um mesmo plano sócio-cultural, 
levando-se em conta as particularidades e características de cada cidadão. 
A democracia só pode ser alcançada quando as oportunidades, as 
chances e as possibilidades de acesso são oferecidas igualmente a todos os 
cidadãos, que desfrutam de igual respeito aos seus direitos e particularidades. Na 
verdade, o Estado democrático é aquele capaz de promover a igualdade dentro das 
diferenças, isto é, de respeitar a diversidade com doses iguais desse respeito em 
relação a todos os indivíduos que o compõem.  
6 As Ações Afirmativas 
 
As ações afirmativas são providências públicas ou privadas, de caráter 
obrigatório ou voluntário, que têm como objetivo promover a cidadania e a inclusão 
social, efetivando o Estado Democrático e o princípio da igualdade, no que se refere 
à igualdade de oportunidades, chances, consideração, respeito e participação nos 
debates políticos.  
No Brasil, essas medidas vêm ganhando força a partir da última década 
do século passado, em especial com atitudes visando reconhecer e corrigir 
situações de direitos negados à população negra e afrodescendente ao longo da 
história. 
Entretanto, as ações afirmativas possuem um caráter bem mais amplo do 
que o sistema de cotas para negros nas universidades, que foi o movimento original 
desse processo, ocorrido nos Estados Unidos no governo de John F. Kennedy.  
 




Em sua essência, as ações afirmativas têm como objetivo eliminar as 
desigualdades sociais que excluam as minorias, como por exemplo, desigualdades 
em razão da raça, gênero, orientação sexual, portadores de necessidades especiais, 
indígenas, entre outros, considerando-se o pluralismo e a hipercomplexidade das 
sociedades modernas. 
Para melhor definir as ações afirmativas, transcrevemos aqui o conceito 
do professor Álvaro Ricardo de Souza Cruz, em sua obra Direito à Diferença: 
 
As ações afirmativas podem ser entendidas como medidas 
públicas e privadas coercitivas ou voluntárias, implementadas 
na promoção/integração de indivíduos e grupos sociais 
tradicionalmente discriminados em função de sua origem, raça, 
sexo, opção sexual, idade, religião, patogenia física/psicológica 
etc.(CRUZ, 2003, p. 185). 
 
Por sua vez, Joaquim Barbosa Gomes, complementa a definição:  
 
Diferentemente das políticas governamentais 
antidiscriminatórias baseadas em leis de conteúdo meramente 
proibitivo, que se singularizam por oferecerem às respectivas 
vítimas tão somente instrumentos jurídicos de caráter 
reparatório e de intervenção ex post facto, as ações afirmativas 
têm natureza multifacetária, e visa evitar que a discriminação 
se verifique nas formas usualmente conhecidas – isto é, 
formalmente, por meio de normas de aplicação geral ou 
específica, ou através de mecanismos informais, difusos, 
estruturais, enraizados nas práticas culturais e no imaginário 
coletivo. Em síntese, trata-se de políticas e de mecanismos de 
inclusão concebidos por entidades públicas, privadas e por 
órgãos dotados de competência jurisdicional, com vistas à 
concretização de um objetivo constitucional universalmente 
reconhecido - o da efetiva igualdade de oportunidades a que 
todos os seres humanos têm direito (GOMES, 2003, p.27). 
 
Embora de caráter reconhecidamente voltado a promover a inclusão 
social e a justiça, as ações afirmativas vêm sofrendo críticas por uma parcela da 
sociedade brasileira. Embora essas críticas provenham em sua maioria dos 
representantes da elite, é importante salientar alguns conceitos que, ao mesmo 
tempo em que podem contribuir para o êxito dessas medidas, também contribuem 
para erradicar ideias que podem suscitar tais críticas. 
 
 




Em primeiro lugar, é preciso deixar claro que as ações afirmativas são 
formas de políticas públicas que objetivam transcender as ações do Estado na 
promoção do bem-estar e da cidadania para garantir igualdade de oportunidades e 
tratamento entre as pessoas e a mobilização dos setores culturais com intenção de 
ampliar as ações de inclusão social. Na visão do historiador João do Nascimento,  
 
O que o negro e os outros segmentos excluídos da 
participação e usufruto dos bens, riquezas e oportunidades, 
querem, é o direito à cidadania, a cultura, educação, trabalho 
digno e participação das políticas públicas de caráter social. Os 
programas de ações afirmativas são na verdade políticas de 
correção de desigualdades sociais e formas de efetivação de 
direitos. Portanto, defender as ações afirmativas é de fato se 
posicionar contra o mito da democracia racial e a exclusão 
social existente no Brasil (NASCIMENTO, 2005, p.3). 
 
Segundo o autor, é igualmente importante que se saiba diferir entre a 
inclusão social e a exclusividade e privilégios sociais. Para ele, a inclusão social é a 
busca da afirmação de direitos que há muito tempo vêm sendo negados, enquanto 
que a exclusividade  
 
É marca registrada de um grupo ou segmento social que tem 
amplo acesso aos bens, riquezas e oportunidades produzidas 
em termos sociais visto que uma ou outra parcela muito grande 
da população tem restrições ou são barradas por completo da 
participação sócio-cultural e o exercício da dignidade e da 
cidadania (NASCIMENTO, 2005, p. 3). 
 
Em termos de objetivos, salientamos que as ações afirmativas são 
compostas de mecanismos e políticas de inclusão que visam essencialmente a 
efetiva construção de um princípio universalmente: o da igualdade, em termos de se 
oferecer as mesmas oportunidades a todos os indivíduos, independente de suas 
diferenças. 
Assim, quando coerentemente inserida num plano possível e atingível, a 
igualdade precisa ser trabalhada e organizada para ser alcançada em todas as 
esferas, sendo que cabe ao Estado um papel fundamental nesse processo, por meio 
da criação de formas de inserção do indivíduo nesse cenário – as chamadas 
propostas de inclusão.  
 
 




7 A Pirâmide dos Direitos Constitucionais 
 
Segundo Nathalia Silveira de Freitas, em seu artigo “A previsão 
constitucional do direito à inclusão social e educacional dos portadores de 
necessidades especiais”, os direitos constitucionais podem ser agrupados em uma 
pirâmide, e sua posição dentro dessa pirâmide indica o grau de importância e 
influência que ele tem sobre os demais direitos (FREITAS, 2011). 
Para a autora, na base da pirâmide estão os direitos individuais, ou seja, 
aqueles elencados no art. 5º da Carta Magna. No próximo degrau piramidal estão os 
direitos sociais. Em seguida, compondo os direitos de terceira geração, incluem-se 
os direitos estruturais, que visam ao desenvolvimento, à proteção do meio ambiente, 
à defesa da paz, à preservação do patrimônio comum da humanidade e da livre 
comunicação. 
Desse modo, depois de salientada a importância do direito da inclusão 
social para que se estabeleça o princípio da igualdade – isto é, para que aqueles 
que, de alguma forma, estão excluídos de seus direitos possam estar lado a lado 
com o sujeito “comum” - podemos perceber que o direito à inclusão figura no mesmo 
patamar dos direitos fundamentais, ou seja, os direitos sociais, culturais e 
econômicos. Dessa forma, é correto concluir que o mencionado direito à inclusão 
situa-se entre os chamados direitos de Segunda Geração, o que demonstra sua 
importância para a vida e o desenvolvimento humano. 
Como complemento, Freitas enfatiza: 
 
O pico da pirâmide de direitos constitucionais é aquele 
sustentado por todos os direitos mencionados até então. A não 
observância de qualquer desses direitos constantes da 
primeira, segunda ou terceira geração, implica, 
automaticamente na impossibilidade de realização do direito 
compreendido no ápice da pirâmide, que se refere justamente 
à democracia, à informação e ao pluralismo, que são 
pressupostos indispensáveis à manutenção de um Estado 
Democrático de Direito, conforme preceitua o art. 1º da 









Dessa forma, podemos concluir que o direito à inclusão como 
componente dos direitos sociais e proporcionador da igualdade entre os cidadãos é 
fundamental para que se possa manter o direito à democracia, que é o objetivo 
maior a ser alcançado pelo Estado e que, por sua vez, é o que vai garantir a 
cidadania e a liberdade. Temos, assim, uma relação de interdependência entre a 




Ainda que o princípio da dignidade da pessoa humana seja a linha mestra 
da Constituição Federal Brasileira, seus ditames não ultrapassam o conteúdo 
jurídico-formal do texto de nossa Carta Magna. Basta observarmos o imenso número 
de excluídos e marginalizados de nossa sociedade, que deixam de desfrutar dos 
direitos fundamentais que lhes são devidos – saúde, educação, moradia, 
assistência, emprego; enfim, das condições básicas para que possam viver de 
maneira digna. 
É fato que a dignidade é um fator inerente à condição humana. Como 
afirma Tomás de Aquino (1225-1274), esse princípio está na essência do ser 
humano, e é indissolúvel de sua condição. Entretanto, a dignidade não pode apenas 
servir como preposto jurídico das leis do País, muito menos como figura meramente 
retórica das intenções políticas do Estado. Mesmo estando previsto na Constituição 
Federal, o simples apontamento desse princípio não o torna efetivo. Se existem 
cidadãos que, por determinadas circunstâncias, sejam elas quais forem, estão 
excluídos de usufruir plenamente do direito da igualdade e da democracia, é preciso 
que se criem mecanismos eficientes e eficazes para promover sua inclusão na 
sociedade, respeitando-se suas diferenças e aceitando-se a diversidade não como 
fator discriminatório, mas como enriquecedor de um Estado verdadeiramente 
democrático. 
Na visão de Carmem Lúcia Rocha, a dignidade da pessoa humana  
 
É a prova de que o homem é um ser de razão compelido ao 
outro pelo sentimento, o de fraternidade, o qual, se às vezes se 
ensaia solapar pelo interesse de um ou outro ganho, nem por 
isso destrói a certeza de que o centro de tudo ainda é a 
esperança de que a transcendência do homem faz-se no 
coração do outro, nunca na inteligência aprisionada no 
vislumbre do próprio espelho (ROCHA, 1999, p.47). 





A exclusão social é fator de indignidade; ela coloca o homem à margem 
de sua própria sociedade, promove o distanciamento de sua condição de cidadão e 
destrói o seu respeito por si próprio. Ao reaproximar esses indivíduos de seus iguais 
e devolver a eles o lugar que lhes pertence dentro da sociedade, o mecanismo de 
inclusão social não está, na verdade, devolvendo a esses cidadãos a sua dignidade, 
mas sim reconhecendo efetivamente um princípio que já faz parte de sua essência, 
e que a nada nem ninguém é permitido ignorar ou desrespeitar. 
O Estado, enquanto organismo político, é verdadeiramente democrático 
quando reconhece indistintamente todos os seus cidadãos como o pai que, sabedor 
das particularidades de cada um dos seus filhos, cria condições para que estes 
sejam cuidados e protegidos incondicional e igualmente, oferecendo-lhes, portanto, 
as mesmas  oportunidades. 
 
Abstract: The aim of this work is to look upon the Brazilian State’s commitment in 
relation to its overriding principle, which is the human dignity considering the Federal 
Constitution, and the need for social inclusion of a large proportion of the population 
living on the margins of the conditions and essential guarantees that should be 
provided in compliance with this principle. 
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